
À coMrssÃo nERI\{ÂNENTE DE LICITÀÇÃo PREEEITURÂ

MUNICIPÂL DE IMPBRATRIZ/MÀ

EDITAL DE TOMÀDA DE PREÇOS N".: 002/2019
PROCESSO ÂDMINISTRÂTWO: 26.001.011 / 20tB
LOCÂL DE ABERTURár: Rua Utbano Santos, 1657, Bairo Juçara,
Imperattiz/MA.
MODÀLIDADE; Tomada de Preços
TIPO DE LICITÂçÃO; Menor Preço Global
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iPIO DE I
Permanente
EC

MPERATRIZ

RAPHAEL SOÀRES DE FREITAS (domvante denominado

apeoes "Impugnante'), gtaduando em engeúada civil inscrito no CPF sob o no

104.781.846-97, domiciliado à Rue Vinho, n" 190, bairto Goiânia, Belo Hoúonte, Minas

Gerais, CEP:31.970-105, vem à presença deste t. órgão, tempestivamente, apÍesefltar

Impugnasão ao Edital em epígafe, nos teÍmos do art. 41, §1" da Lei 8.66()/93,

pelos seguintes fatos e fundamentos fuddicos:

I. DO§ FATOS

Como se vedfica no preâmbulo do Editâl de licitação em

epígafe, esta respeitável Comissão Petmanente de ücitações abdu ptocedimento

licitatódo para"A Contratafio & empnsa paapnstação de terui$ tácnins especialiqados fu

nrcaltoria, elaboraçfu de pmjens e assesorarilento nfmaa ao ffans?orte nhlin de parsagimt

m naniapio de Inperaniq, Confonne exigfuciar aoT'ento de Refir{ncia eÍ?, aflexr".

Neste momento, é petinente que se delimite claramente e de

forma objetiva qual a ptetensão da presente impugnação.

No item "9. DOCUMENTAÇÃO E)ilGIDtr'do eütaf mais

especificamente no subitem 'T) DÂ EQUIPE fÉCfrUCA MÍXIMA" vê-se a

seguinte redação:

I) DA EQUTPE rÉCNtU *tÍtvt**
i.1. Engenheiror/kquiteto - cln erpedaliqqão em tmnsportet,

mm expeüncia sqterior a 2l) (uinte) anos, mmo coorfunador

geral, mm ate$adas qae nmpmwm o objeto licitado e especficadat w

&
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i.2. Engeaheirc/Aryuiteto - caÍn egeciali4ação ení trdnÍ?nrtes,

rum eUperiênçia sulrerior e 10 (dez) enos. tottl ftrplnráül|
ju*to ao PoderPública, com no míaime I (oito) atestados q*e

nnpmaem o objeto licitado e específcados na "pualifimçãa Témica";

i.3. Aryuiteto/Urbanista - Nn, especiali4ação en tranrportu,

com experiência sqrcdot a 70 (de4l anos. cono rvspnnáael

jafio ao Poder Público, com no mí.nimo 10 (dez) que
comDÍovem o obieto licitado e esbecifuados na "O*alifrcacão

- 

r +

Témica", rcndo obrigntórin, atestado em nadelagw de trafilpurtes €

detalhanento dos pnjetw operacionais e pojeta de terminais de

transportu;
j.4" Advogado, nm mais de 10 (de4 anos de fotmado e com

ate.rtados gue compmue a asrcsnriajrrídica em pmcessos administratiwt

e prvcessos licitaaiiot.

A mesma redação se repete quase integralmente no item tí9. T)A

EQUIPE tÉCNfCe MÍNUvtA do tenno de referência.

a amp,a .o.,.o*llin"i' ;:::Tff:':XJ:: * i*:':'Xff
administrativo, como será detalhado a seguir.

A breve anáüse dos itens mencionados e destâcados acima leva-

nos a crer que, pot úcio sanável, os elabosdotes do editai inseÍira{n e$r.seu boio. 

-

exigêLcias gue fogem daquilo. que seda o mínimo neceesáÍio pêra que se

alcancçgr os obietivos últimoe-daL$citação, bem como violA texto çxpteeeg de

lÊi, o que claramente ofende oe pdncíp-ios que regem as licitasões públicas, a

Leí&.666193 e al-eí9.784199, como seú detalhadamente demonsuado a seguir.

DOS FUNDÂMENTOS ruRÍDTCOS - pRrNCÍprOS
ÂDMINISTRATWOS

U,1. PRINCÍPIO DÂ LEGÂLIDÁI}E

O princípio da legalidade é certamente a pdncipal direuiz das

condutas praticadas pelos agentes da Administtação Púbiica. Em apemada síntese, esse

princípio deternina, na esfeta pública, que toda e qualquer atividade âdministrativa deve

necessadamente ser tutonzada pot lei.

&
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Í\.2. pRrNCipIO DÂvrNCUráÇÃO ÂO TNSTRUMENTO
COI{VOCATÓNTO

Na clássica compamção de autoria do eminente professot Hely

Lopes Meitelles, eoquanto os indivíduos no campo pdvado podem fazer tudo o que a

lei não veda, o administrador público só pode atuatonde a lei autoriza.

Sendo assirr\ é imperioso que, tânto na elabotação dos editais quanto

no fulgamento das pÍopostas, deve-se seguir à dsca o que a lei detetmina, sendo vedada

asriasão deresuições ou a insersão de dispositivoe que cqrtÍadigp{n o gue está

exoressaÍrlente consi.gnado na lecislacão de resência como ocotre in casfl.

Inicialmente é impotante destacar que a AdministraÉo Pública esú

adstrita ao fiel cumpdmento da legislação nacionaf devendo, portanto, respeitar uma

série de princípios que regem sua atividade.

Deste modo, ê cadavez maiot o conüole extemo exercido sobre os

atos adrninistÍativos, especialmeÍrte os que se mostram contrários à lei aos princípios que

regem a atividade da,tdministração Pública. A pdncipal norÍna teguiadota da atividade

adminisuativa é a Constituição da República, que prer'ê expressâmente em seu art. 37:

«Áfi, i7. A adninistração pública dircta e indircta de Eualqaer du Podtns
da Llniã0, dos Estadoq do Disírita Federal e dos Manir;ípios obedeceni aos

printpio.r de legalidade, impeasoalidade, motalidade,
pabtricidade e efrciência e, também, ao segu,inte: " (de$acamor)

Não bastasse a expressa ptevisão constitucioaal sobre o dever de

respeito aos pdncípios, a Lei 8.666/93, aplicável ainda que subsidiariamente a toda e

qualquer modalidade de licitação estabelece em seu art. 3":

ríLft, .f 'A licitaç'ão destina-se a garentir a obsentância do pdncípio
constitucional da isonomia, a sehção da prupo$a mais uantqiasa
para a administração e aprumogúo do desenwlvimento nacional sutentáwl e

será processada e jwlgada em estÍita confotmidade com os
pdncÍpioe básicos da ls@idad§, da impeasoalidade. da
moralidade da igualdade, da publicidafu, da pebidade
administativa. da uincula§:ão .ao inefumento convocatório.
do iqbameQtp obietivo e dos qae lbes úo ntwlatos. " (destacamo$

&
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Nota-se, pois, que apàtl:t do momento em que se inserem no edital

exigêncies manifestamgnte excessivas ou desvinculadas do obieto da licitação, temos

que, em razáo do ptincípio da vinculação ao insttr.mento coÍwocatóÍio, os ücitantes e a

própria adminisuação veem-se preiudicados, pois há uma desnecessária dirninuição da

ampla concorência.

O princípio da competitividade prevê, em apertada síntese, que é

vedada a çriasão de requigitog que extrapolem o mínimo,neçeesáÍio Bara se

alcansar o obietivo do ato.

O caráter competitivo da licitação justifica-se pela busca da proposta

mais vantâiosa para Administração, motivo pelo qual é vedado Lncluit, noe atos de

convocação, cláusulas ou Çondiçõcs que comptometam, festriniam ou frusttem

o seu cÊráter competitivo. O ptincípio em comento deve set visto corro mâtriz

interpretativa das cláusulas do edital, de modo a ampliar o númeto de competidores,

sendo certo que, quanto maiot a competição, maior setá a chance de se encontraÍ a

melhot pÍoposta

Refeddo princípio encoÍrttâ suporte legal eÍn vátias leis,

especialmeote nâ I*i8"666/93, que prevê:

,4rt. ,' - A ücitafio deslina-se a gaantir a obteruância do pnnúpio
mnstitxr.ional da itonomia, a sebçfu da prupo*a ma* uantq'wa W d
adnkistraçào e a pmnoção do dcynwlainento nadoaal yrstentáael e seni

pmessada e julgada em e$rita mnfomidade mn os pinapios hisins da

hgaüda&, da inpersoalidafu, da moralidafu, da igttaldade, da publicidade,
da ptohidade admiilttrotiua, da ainculação ao itutranento nnwcaÍória, do

julganento obJetiw c dos que llm são ntwlatos.

§ l'E wdada aos agentes públimt:
(--)
I - ad,nitiapnwa hcl*irou tolerar, nos atw de nmnuçãl, cltíuqulas ou
caqdi§:ões que cornlrtometafih rcsdniatnou ftll§tÉ:m o seu
catátet competitivo. inclsriw ,tos casos de sociedades moperatiaas, e

estabeleçam prcferincia ot dirtinções em raqão da nat*raüdade, da sede ot
donicílio dos lbitantes or de gaaQwr outm dnttnstância iapertinente ot
tybyyte paa o espectfn objeto do rvtttraí0, nssahndo o dtspwn aos s§
5' a 1 2 destu artigo e t o art- i" da l-ei no 8.245, de 2i de noib* de í gii ;

q

É

I
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No mesmo sentido, existe a vedação legal gevista na Iri 9.784/99,

legislação respoÍrsável pela rcgulação dos processos administrativos em âmbito federal,

aplicada strbsidiatiamente a todo e qualquer procedimento da adminisuação, que ptevê:

Arr. 2'AAdnin*tração Pública abeúnrá, funtre outms, aosprin@iot da

lcgeüdade, fnalidade, notiuaçã0, mioabiüdafu, pruporcionalidade,

noralidadc, axrp la drÍr*, nntmdiaíio, segurança j*íditw, intercxe públin
e rfciência.

(...)

W - adegrução entrc neios e rtns, vedada a imposição de
obtigações, rcstdções e sanções en medida swperiot àquelas
estdtaínente necessáÍias ao atenümeflto do intetesse
públicu
(...)

WII - ohenância dar formalidedes essenciais à gatantia dos
dircitos dos adninistados;

Para que se demonste efetivameÍrte a importância desta vedação a

exigencias excessivas no diteito brasileito, temos ainda rI-eí4.77U65, que regula aa$o

populü, que ptevê:

Árt. 4' São tanbén nalos os eguhtes ator o* nntrato§, praticados ou

celebradot por guaisquer das pessoas ou entidades nferidas na mt I o.

(...)

III - A e@nitada, a tarvfa e a ctncestão do tenip públin, quando:

(...)

b) no dital de conconéncia forem incluÍdas cláusulas ou
conüções, que coÍnpÍometarn o ceu caÍátet competitivo;

Por fim, destaque-se que a previsão de vedação à imposição de

exigências desnecessárias esú prevista também na Constituição de 1988, mâis

ptecisamente em seu art. 37, )O(I, in wrbir

Art J7 * omissis.

(...)

XK - nxalaados 0s cttsos cspecificadu na tegislaçã0, as obras, rmtiçor,
frnpmr e alienações serão antratodos nediante pnrexo de licitação ptúbtica
qile arregufr igualdafu de condições a todos a.Í nfiLvíwfltes, con cláusilat que

obrigafies de pagamento, maúidar at nndições cfetiuar- da
pmpsta, not terros da hi, o qilal somentepermitid as-exigências
dç qualifrca§:ão técnica e econômica i-açliweníáveis.ià

WçAs. (destacamos)

&
Página 5 de 13



Sendo assim, delineados os contor{los legais que Íegem o tefira,

passa-se a análise específica do edital e de suas exigências excessivas.

O texto inserido nos itens acima citados exige, para todos os

profissionais ali inseridos, tempo mínimo de expetiência ptofissional e/ou formação,

exigindo, em determinados casos, mais de ã) (vinte) anos de orpedência, como no

caso do cootdenador geral (itens i.ldo editat e 9.1do terfito de rcferência).

No mesmo sentido, parâ os profissionais "engenheiro/arquiteto" e

"arquiteto/urbanista", exige-se, além da expetiência supetior a 10 (dez) anos,08 (oit")

atestâdos e 10 (dez) atestados que comprovem o obieto licitado, respectivamente.

i\ Ieitura mais dgorosa e técnica desses itens leva-nos à inafasúvel

conclusão de que o edital Bstá fazpndo qxigências cpmpletamsntç deeneç§:seárias

§-ÊxçEssivas, cortraÍiando inclusive a legislação que rege o tema.

Não bastasse â comptovada ofensa aos pdncípios adminisuativos iá

mencionados, data ueria, a exigencia insedda no item questionado ofendç ditçtamentp

o art. 30, §l', I e §5" da Lei 8.666/9í:

Árt, 30. A dounentação rclatila à qaalficação técnica limitar-se-á a:
(...)

§ í' A camptoaaçãa de Etidãa rurtrida no incito II do "capa/' de$e artigo,
Í10 cítsr das licitafies pcrtinenÍes a obras e nniços, *ni feita por ah$afus

fomecidos por pumat jarídicar de dircin públin ou priaado, detidamentc
ngistradw xas entida&sprufrtionair competenÍet, linitadas as exigittcias a:
i''l't.t 

j..t;i:u laiia frala iti n',y.ô"á'i. tk I 991)
I - capacitação ténica,pmfixional: compmuação do lititante de poswir em sea
quadrc Pêrrrraflentu, ,ra data pmista paru entrcga da pmposta,
ptofrsoional de nível suptiot ar oúru fuvidanente wnnietido peta
ealida(e competente, UAç
técnica pqt execu§:iÍo dç obta ou seffi{:o deZamcrcttstiç4§

A

coMpRovÀÇÃo, PARA FrM DE QUÂLIFÍCÀçÃO tÉCNtCO-
pR0FISSTONAL, DE',TEMPO DE FORMÀÇÃO E EXPERTÊNCIA OU DE

E)(ERCÍCrO EM FUNçÃO -YEDAÇÃO LEGÁ,L E)(PRES§Â *
PR,ECEDENTE DO TRIBUNÀL DE CONTAS DA UNI.Â,O - TCU

9
,ÂL [TEM SUBITENS9 A9.1 .4

EXIGÊNDE DECIÁ.II*EGÂLIDÂDE
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semelhgtte§. limitadas xtat excludvamente às parcelas de maior

ftleuância e ualu significatiw do objeto da lititaçfu, vedadas as
exigências de quantidades mínimas ou .Ptazos máximos;
,lt,.,iiritirt rtlc l-ei n E.88:i. c{e lv9"ll
(...)

§ 5" É vedada a exigência de comprcvação de atiuidade ou
de aptidão com linúgçõeç de teqpo ou de époea ou ainda
em locais eswcífrcosr -gu guais.qu!:r outÍas $ão ptevistas
nesta-I*i. que inibam apaftigpação na fsttaçãe'

Nota-se, pois, que a hipóteee tratada nesta impugnação.amolda-

se oerfeitamente à orenisão lesal, especialmente à hipótese :rtato,da no § 5" acirrn,

qendg certo que nostra-se iÍLviável a.maoptenção das exigências telativas .ao

tempo mínimo de expedê.ncia e/ou fotma$ão superior no c-orpo do edital.

Nota-se, pois, que o caso do presente edital revela-se ainda mais

graye do que a hipótese legal. No caso, alerazta de tempo de atuação ptofisúonal na

função, ou seja, uma exigência que, apesü de ilegal guada uma relação direta eÍrtre â

atividade profissional e o seu exercício pelo profissional da empresa licitante. Contudo,

no caso do ptesente edital, para o profiesional «advogado", exige-se como

requieito o tempo de formação superior.

Ora, um prcfiseional pode muito bern tet se forrnado no curso

superior hráz0r 30 ou mesmo 40 anos mas, no entanto, exercet profissionalmente

as atividadee vinculadas ao oUleto licitado ap€nas nop últimos 21 5. ou 10 anos.

Referida exigência é manifestamente ilegal e extrapola

qualquer limite de razoabilidade na veriÍicação da capacidade tócnica.

Frise-se, o ordenamentg nacional veda a criação de restrição a

d.ireito não prevista -ou amparada por lei. No mesmo senrido, corno já demonsrado

acitna, a sistemática da licitação busca sempre uma arnpliasão do unive$o de

paaicipantes aptos à_realizagão dos sefviços licitados.

Não é outro o entendimento da melhor doutdna. comentando os

attigos da ki 8.666/93,assim ponruou de Ma4alJusten Filho:

o nxto do c@ut deste artigo ao dctemtinar qu a docaueúação nlaÍiaa a
qrulficaçào timica limitar-se-á (gfo nosso), impãem desdc hg, o ncastidade
de uma intcrprcnção nstrita, no senÍido de romente rc-exisn única e

s,\ Página 7 de 13


